
Dependência económica / presunção de existência de contrato de trabalho;
Regime de trabalho temporário;
Contratos de trabalho a termo

Alargamento da proibição de contratos sucessivos;
Aumento do montante das compensações (caducidade de contratos a termo; despedimento coletivo
e por extinção do posto de trabalho);

Proibição de recurso à terciarização de serviços depois do despedimento.

Contratação a termo: admissibilidade; fundamentação; sucessão de contratos;
Reforço da obrigação de informação a prestar aos trabalhadores (incluindo nos acordos de
destacamento);
Dever de registo semanal de trabalhadores cedidos ou colocados por outras empresas em estaleiros de
construção civil com 10 ou mais trabalhadores;
Criação do registo público de empresas do setor da construção que prestem serviços externos que
incluam a cedência/alocação de trabalhadores a entidades terceiras.

Período experimental;
Faltas por falecimento de familiares;
Licenças e dispensas (parentalidade; trabalhador cuidador);
 Emissão de “baixas” médicas pelo Serviço Nacional de Saúde (“SNS24”);
 A problemática da remissão abdicativa;
Reforço dos poderes/âmbito de intervenção da Autoridade para as Condições do Trabalho (ACT);
interligação com a Segurança Social e Autoridade Tributária. 

Abertura
Manuel Reis Campos, Presidente da AICCOPN

I. Alterações ao Código do Trabalho | Código Contributivo

II. Impacto para as Empresas do Setor da Construção | Contrato Coletivo de Trabalho (CCT) 

III. Outros Aspetos Relevantes

Debate | Encerramento

ORADORES:

Nuno Cerejeira Namora | Cecília Meireles | Mafalda Areal Rothes
Gonçalo Cerejeira Namora | Pedro Condes Tomaz | Tatiana Marinho




ASSOCIADOS AICCOPN – 20€/Participante

NÃO ASSOCIADOS – 50€/Participante
TEL.: +351 223 402 200
GERAL@AICCOPN.PT

CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

31 maio 2023 | 14h - 18h

INFORMAÇÕES

INSCRIÇÕES EM AICCOPN.PT

Em parceria com:

AICCOPN • Porto

SESSÃO DE ESCLARECIMENTO

Alterações Legislativas Laborais
- Impacto no Setor da Construção
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